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MARIA DE LOURDES PEREIRA DE LYRA  e 

GUILHERME JOSÉ PEREIRA DE LYRA , já qual i f icados nos autos  da FALÊNCIA 

da LAGINHA AGRO INDUSTRIAL S/A , na qual idade de tercei ros di retamente 

interessados e lesados, vêm, por seus procuradores, pelas razões de fato e 

fundamentos de di rei to  adiante ar t iculados,  em caráter  de urgência  diante da 

proximidade da data (28/04/2017) de entrega de propostas  para a l ienação das 

Usinas  Vale do Paranaíba e Tr iálcool ,  expor  e requerer  o quanto segue.  

 

Em decisão de f ls .61.626 foi  determinado por  

V.Ex. para prosseguimento dos atos de al ienação, a atual ização do at ivo,  

inclusive consignando que,  se o caso, fosse real izada nova aval iação ( i tem 4  

da decisão),  este comando judi c ial  foi  dest inado ao anter ior  A dministrador  

Judic ial ,  poster iormente subst i tuído.  
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Ocorre que, o  ant igo Administrador  Judic ial  ( f ls .  

62.027) ao se mani festar  nos autos não se pronunciou acerca da necessidade 

de nova aval iação, cuja omissão,  remete a aval iação e por  conseguinte as 

propostas a serem apresentadas,  ao laudo de aval iaç ão produzido em outubro/ 

2014.   

 

Mantendo-se tal  s i tuação,  os pet ic ionár ios 

mani festam sua discordância  com o prosseguimento dos at os  de al ienação,  com 

a manutenção da entrega das propostas  para o próximo dia 28.04.2017 já que o 

laudo a ser  ut i l izado prejudica a maior arrecada à Massa por 2 (dois)  motivos :  

 

( i )  o pr imeiro  é que produzido sob o método de valor  

estát ico  do at ivo,  quando o dever ia adotar o valor  

econômico das Usinas,  é inegável  que a 

al ienação/aval iação deve considerar  a geração de 

recei ta,  tratando o at ivo não apenas pela metragem 

de área e equipamentos lá in tegrantes do parque 

industr ial ,  persist indo tal  ato estar -se-á  

subdimensionando a arrecadação na al ienação e por  

conseguinte,  mais  dinhei ro  para a Massa e mais 

agi l idade nos pagamentos dos crédi tos ,  

especialmente trabalhistas; e,  

 

( i i )  o segundo, ainda que se adote, o que se admite  

por s imples exercíc io de debate, os laudos de  

aval iação ( f ls .  30.475 –  Usina Vale do Paranaíba e 

f ls .  30.746 –  Usina Tr iálcool )  estes datam de outubro 

de 2014,  e portanto,  encontram-se desatual izados .       

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
2.

tja
l.j

us
.b

r/
es

aj
, i

nf
or

m
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
07

07
-3

0.
20

08
.8

.0
2.

00
42

 e
 c

ód
ig

o 
1D

04
B

82
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

8/
04

/2
01

7 
às

 1
1:

42
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 A
la

go
as

 e
 D

A
N

IE
L 

D
O

R
S

I P
E

R
E

IR
A

.

fls. 64066



 

 

3 
 

Com efei to,  para que se possa proceder  a uma 

excussão patr imonial  forçada,  é necessár ia a real ização de uma aval iação. 

Neste sentido, a Lei  11.101/2005 assim dispõe :  

 

“Ar t .  142.  O juiz,  ouvido o administrador judic ial  e  

atendendo à or ientação do Comitê, se houver,  

ordenará que se proceda à al ienação do at ivo em 

uma das seguintes modal idades:   

I  –  lei lão, por lances orais;   

I I  –  propostas fechadas;  

I I I  –  pregão.  . . .   

§ 2o A al ienação dar -se-á pelo maior valor  oferecido,  

ainda que seja in fer ior  ao valor  de aval iação.”   

 

Portanto,  é  indubi tável  que para a real ização da 

al ienação judic ial  será necessár ia a existência de uma aval iação, pois esta 

será a referência di reta e imedia ta para a ver i f icação da sat isfat iv idade dos 

lances, inclusive para o caso de lances que ofereçam valor  infer ior  ao da 

aval iação do bem, que não se admit i r  preço vi l .  

 

 Ou seja,  tanto a Lei  11.101/2005 como o 

Código de Processo Civi l ,  exigem a necessidade de que haja indicação do valor  

do bem, vedando a arrematação por preço vi l .  Assim, tanto o Código de 

Processo Civi l  quanto a Lei  11.101/2005 est ipulam a necessidade de f ixação de 

valor  do bem para efe i to de seu lei lão judic ial ,  como também determinam que 

tal  valor  deve advi r  de um laudo, que evidentemente deve preceder  a data da  

publ icação do edi tal .   

 

Desta fei ta,  pode-se conclui r  que para toda e 

qualquer venda judic ial  em processo fal imentar,  deve exist i r  um laudo prévio de 

aval iação do bem, cujo valor  deve ser  divulgado no edi tal  de lei lão e servi rá 
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como única base para ver i f icação da sat isfat iv idade dos preços,  de modo a não 

se admit i r  ofertas  v is.   

 

Disso, se conclui  que, se por qualquer causa 

superveniente ao laudo pré-existente, este deixar de representar e efet iva e 

real  indicação do preço do bem, ter -se-á que proceder a novo , ou a 

atual ização,  do laudo de aval iação,  pois caso contrár ios  corr er-se-á o r isco de 

admit i r -se a al ienação por preços s igni f icat ivamente infer iores ao valor  real .   

 

Em si tuações como a presente,  há precedentes 

dos Tr ibunais Brasi lei ros no sentido de que se deve proceder  a uma 

reaval iação do bem se o laudo perder  sua qual i dade por  conta de longo lapso 

temporal  desde sua elaboração , posto que mera correção monetár ia não ter ia  o 

cunho de representar,  de fato, o preço atual izado de mercado do imóvel .   

 

O Tr ibunal  de Just iça do Distr i to  Federal  já 

decidiu que pode-se “discut i r  a nul idade da al ienação judic ial  em razão do 

preço pelo qual  o  imóvel  foi  aval iado encontrar -se desatual izado, acarretando, 

pois,  a  venda por  preço vi l . ”  (Apelação Cível  20080110373245APC, Acórdão 

número 334.839,  2.ª  Turma Cível ,  TJDF, Des. Carmel i ta Brasi l )   

 

O Superior  Tr ibunal  de Just iça não diverge,  

conforme voto da Min.  Nancy Andrighi  em caso sími le,  para quem “ O juiz deve 

determinar de of íc io a atual ização do laudo de aval iação, quando entre sua 

real ização e a data da al ienação judic ial  decorrer tempo signi f icat ivo. ”  (REsp 

1006387/SC RECURSO ESPECIAL 2007/0267414 -9.) .  
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Al iás, em outro precedente, o Superior  Tr ibunal 

de Just iça,  em voto da lavra  do Min.  Castro Meira, expressamente consignou 

que “o Superior  Tr ibunal  de Just iça consagrou a tese de que, mesmo à míngua 

de expresso requer imento do executado, o magistrado não somente pode , como 

deve, proceder  à atual ização do preço do laudo,  de maneira a aproximar  a 

aval iação do valor  de mercado do bem e evi tar  que o preço vi l  seja 

descaracter izado em vi r tude do fator  in f lacionár io acumulado nesse 

entrementes ”  (REsp 1104563/PR RECURSO ESPECIAL 2008/0254913 -3)  

Gri fou-se.  

 

Desta forma,  é ní t ida a necessidade de nova 

aval iação dos at ivos . No presente caso,  a necessidade de reaval iação se torna 

ainda mais premente, posto que se trata de uma execução colet iva, com 

interesses de t rabalhadores,  Fisco,  credores, acionistas  da companhia fal ida e  

do própr io fal ido.  Al iás, não é outro, senão o própr io fal ido, que deve, e de fato 

busca, a forma mais rentável  de real ização do at ivo da massa fal ida. A 

di ferença no preço da arrematação pode signi f icar,  pagar (ou não pagar)  todos 

os crédi tos  trabalhistas devidos nos termos do Ar t.  83, I ,  da Lei  11.101/2005,  e  

ainda restar  saldo para as demais c lasses de crédi tos .  

 

Como se ver i f ica,  caso não haja uma nova 

aval iação, se v iolará não só o interesse do s acionistas  pet ic ionár ios , mas de 

toda a colet iv idade de credores, pr incipalm ente as verbas trabalhistas, cuja 

natureza al imentar  se reveste de ní t ido interesse supremo.  

 

Desta fei ta,  resta demonstrado que não se 

proceder  uma nova aval iação das Usinas,  como alertado por  V.Ex.  ( f ls .  61.626)    

e  não atendido pelo ant igo Administrador  Judic ial ,  já  que a aval iação anter ior  
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se mostra desatual izada e descontextual izada já que não considera o valor  

econômico (capacidade de geraç ão de recei ta)  ou mesmo atual izado.   

 

Por  es tas razões,  deve-se SUSPENDER a 

audiência designada para o próximo dia 28/04/2017 opor tunidade que serão 

entregues as propostas de venda das us inas sudeste, determinando-se a 

real ização de nova,  ou atual ização,  da aval iação das Usinas  Vale do Paranaíba 

e Tr iálcool ,  pr incipalmente para que se possa levar  em consideração o valor  

econômico (geração de recei tas)  o que por certo trará substancia l  valor ização 

dos at ivos, o por conseguinte a maior  qui taç ão de credores.  

 

Nunca é demais rei terar que, a complexidade  

que se exige para a presente, é divergente dos demais casos, is to porque, se 

está tratando de complexa unidades produtoras (usinas) que valem centenas de 

mi lhões de reais,  com múl t iplas var iáveis,  deste modo,  os  pet ic ionár ios,  

entendem que a  prudência  e o amplo debate precedente ao ato é medida que 

se impõe, imperiosa a suspensão para que haja a adequação do valor  das 

Usinas evi tando-se lances/propostas em prejuízo aos interesses dos credores .  

 

Pedem juntada e o defer imento.  

Maceió, 18 de abr i l  de 2017.  

 

 

Daniel  Dorsi  Perei ra  

OAB/SP nº.  206.649  
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